Serviços do Ministério Público de Faro-1º Secção

Proc. 87/08.8JAFR

Ex. mo Senhor Dr. Juiz de Instrução

António Pedro Dores, Professor do Departamento de Sociologia do ISCTE, notificado do teor do texto acusatório onde se lhe imputa a publicação de um relatório do advogado Aragão Correia no site a associação de defesa dos direitos humanos que o MP designa como “auto-designada” ACED (e auto-designada será porque ser hetero-designada não seria aceitável), apresenta-se a requerer instrução, dizendo:

1. Em processo penal não podem escolher-se arguidos e ou a publicação é (jamais concedendo) ilícita, ou não o é (como efectivamente não é) mas se fosse ilícita e – além disso, como o pretende o MP, criminosa (!) – então os arguidos não poderiam ser apenas estes, devendo a própria (evidentemente auto denominada) ACED ser, ou ter sido, constituída arguida e, não o tendo sido, opera necessariamente a disciplina aplicável à comparticipação criminosa (49º/1CPP e 115º/3 CP);
2. Não sendo arguida a ACED (independentemente da evidente circunstância deste processo traduzir um abuso de direito) ninguém a pode fazer subsistir como arguido, por não ser possível escolher arguidos;

3. Naturalmente que a ACED foi impedida de se registar como pessoa colectiva por intrusão do Ministério Público que a isso veio obstar (na função que assume e é de legalidade muito duvidosa e visa – conseguindo – policiar a liberdade de associação e obstar ao seu exercício), todavia a ACED existe (não registada embora e ponderando a sua sediação fora do país, que é talvez o modo mais fácil para os autóctones de aceder aos direitos da cidadania europeia, esse modo mais fácil é colocar-se sob a protecção de outro Estado);  

4. Não obstante a objecção de natureza formal decorrente da aplicação do 115º/3, sempre sem nada conceder quanto a qualquer ilícito – o presente processo traduz Abuso de Direito na exacta medida em que consubstancia a violação do art.º 17º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, significando, como significa, a oposição de aberrações da pragmática decisória nacional ao primado material do Direito Internacional dos Direitos do Homem,

5. A primeira dessas aberrações, naturalmente, traduz-se na viciação da tradução oficial portuguesa da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, designadamente em quanto respeita à tradução de “reputação” por “honra”, sem cuidar agora de saber o que relativamente  à “honra” tem sido largado pela inépcia da “doutrina” “nacional”, entre cujas causas de hilaridade resulta a extraordinária frase em cujos termos “a honra é a essência da personalidade humana” 

6. Resultando claro que quem escreveu tal frase e quem a repete não pode ter a mais pálida noção do que seja a honra, do que seja a essência, do que seja a personalidade ou do que possa ser um homem e é inútil chamar em socorro de tão hilariante construção uma qualquer leitura de Del Vecchio, porque, muito embora este italiano seja a própria imagem viva da inconsistência, não há infelicidade que valha à infelicidade de tal construção (Del Vecchio foi judeu fascista – em sentido estrito – excluído por motivos raciais do reitorado fascista, reintegrado por ter sido racialmente perseguido e de novo excluído por ter sido fascista, ou a inversa, descobriu-se ultramontano papista – não sem utilidades práticas imediatas – mas sem nunca ter deixado de ser neo-kantiano (!) ao que dizia, acreditando-se e esperando-se que entretanto possa ter encontrado a paz),
7. É evidentemente impossível olhar para Del Vecchio sem o ver…

Não obstante, há coisas que nem Del Vecchio disse, nem quis dizer e, assim,
8. A honra não é uma essência, menos podendo sê-lo da personalidade, sendo esta a função psicológica que a um tempo traduz e suporta a consciência de si próprio (e as vicissitudes que aqui puderem encontrar lugar);

9. E, portanto, as estranhas subdivisões da pretensa concepção a uso (essência externa e essência interna, porque haveria uma honra externa e mais uma interna) deveriam, mais a respectiva concepção, remeter-se a uma companhia de comediantes que disso pudesse tirar adequado proveito;
10. Esta concepção tem, infelizmente, servido bem os propósitos persecutórios da liberdade de palavra, designadamente nas reformulações que tem sofrido e são igualmente aberrantes - na teimosia com que repousando em tal pretenso fundamento se abrem processos com a natureza deste e com a eficácia deste – mas traduz, também (e também aqui, nestes autos) a violação do art.º 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem

11. O Estado sabe e não pode razoavelmente ignorar que deve o mais estrito respeito às sentenças que o condenam no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e sabe que o respeito por essas condenações integra a eliminação do problema que a elas conduziu,
12. Ao invés, o Estado mantém a aberrante tradução de reputação por honra e mantém na sua constituição (art. 37º /3) a aberrantíssima formulação de uma excepção pretensamente constitucional aos Princípios Gerais de Direito em cujos termos haveria “infracções cometidas no exercício destes direitos” (os da liberdade de expressão), resultando – como é óbvio - da mais elementar preparação jurídica, que não pode haver infracções no exercício de direitos…

13. O Estado procura e mantém que não há causas de justificação quando entenda perseguir e condenar pelo exercício de direitos da liberdade de expressão, compreendendo os da liberdade de consciência ou imperativo de consciência

14. É imperativo de consciência publicar esse texto – aliás, é constitucionalmente proibida qualquer forma de censura (art.37º, nº2 CRP), perante um texto como o do advogado Aragão Correa - que dá nota de quanto lhe dissera Leonor Cipriano quanto ao modo como havia sido tratada -

15. Tal texto traduz o que um advogado ouviu;

16. Tal publicação nada acrescenta a isso trazendo apenas ao universo militante da ACED o conhecimento de um texto que acabara de se conhecer; 

17. A ACED fê-lo e não se tem dúvidas em dizer que voltaria a fazê-lo;
18. Fê-lo a ACED antes da afirmação judicial pelo Tribunal de Júri reunido em Faro que efectivamente houve tortura naquele caso e que Leonor Cipriano foi submetida a essa tortura;

19. Ainda que o Tribunal não possa ter concluído quanto às responsabilidades naqueles actos em concreto, tendo decretado em conformidade com as responsabilidades que formulou relativamente à ocultação dos factos em causa;

20. Requer-se desde já a junção aos autos do texto decisório em referência;

21. A própria Amnistia Internacional fez referência ao caso, como justo motivo de escândalo e requer-se a junção aos autos do relatório da Amnistia Internacional;
22. O arguido não procedeu que modo ilícito

23. Sendo ilícito em si próprio o presente processo

24. Aliás, causa de responsabilidade do Estado e  o Estado responderá pelos danos causados seja pelo prolongamento injustificado de um termo de identidade e residência em função do qual um universitário fica condicionado na resposta aos seus compromissos internacionais, ou, até, no exercício dos seus direitos de circulação e estabelecimento noutro Estado da União, como se tivesse feito alguma coisa que pudesse, sequer remotamente, ser olhada como um crime ou ter esse tratamento à Luz da Jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem

25. E porque a simples existência deste processo é ilícita, entra, desde já, contra o Estado a correspondente acção de indemnização

26. O que não se entende nisto é a posição da Hierarquia do MP, motivo pelo qual se requer desde já a audição do Senhor Procurador Geral da República a toda a matéria

27. Costumam os homens do aparelho judiciário estribar-se na minuta em cujos termos “há limites” para a liberdade de expressão… 

28. Dir-se-lhes-ia que todas as definições, porque definem, delimitam e portanto esta frase de minuta, também ela, caracteriza-se pela vacuidade de sentido e traduz a magia em função da qual a perseguição se faria possível

29. Mas bem ao contrário do que diz a minuta o que está claramente limitada – com a declaração de ilicitude - é a intrusão política e perseguição na liberdade de consciência alheia (e há nove condenações em Estrasburgo a enunciá-lo) a pretexto dos pretensos crimes contra a (inviabilidade lógica e semântica) “essência” – “externa” e “interna” – “da personalidade humana” e nem vale a pena sugerir ao Ex. mo magistrado judicial que ordene o envio de tais tralhas ao cesto de lixo mais próximo, porque  isso já foi feito, por nove vezes, pelo tribunal Europeu dos Direitos do Homem;

30. Isto não pode ser (o que é um grande argumento jurídico)
31. E não há paciência que baste para a eternização de tais abusos e portanto, das duas uma, ou o Estado quer abandonar o espaço dos Países do Conselho da Europa e o da União Europeia, ou o Estado se remete, da forma mais estrita, ao respeito que lhe incumbe perante as liberdades atinentes à Dignidade da Cidadania Europeia –integrada pelo conjunto de direitos definido na Convenção que são hoje parte integrante do Direito dos Tratados da União Europeia (e este é um argumento jurídico-político que não será dos mais fracos);

32. O presente processo, por tudo, não pode subsistir e não deveria sequer ter subsistido este período exageradíssimo (dois anos de incómodo pendente, sem sequer haver objecto processual lícito)

33. Termos em que produzida a prova, deve realizar-se o debate instrutório que se concluirá pela decisão de não pronúncia, remetendo-se os presentes autos ao processo de indemnização contra o Estado que à data estará correndo

Prova

Testemunhal

1. Declarações a tomar a Leonor Cipriano, requerendo-se a presença do defensor que aqui o requer

2. Declarações (escritas) do Senhor Procurador Geral da República a toda a matéria (e especificamente das continuadas promoções do MP em continuada violação pelo Estado dos deveres ínsitos nos art.s 17 e 46 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (utilização de tradução oficial viciada da Convenção, materialização prática de pretensas “infracções no exercício destes direitos” (sic) e aberrante referência à honra como “essência da personalidade humana”, ainda que sob a forma de “complexo” – como lhe chamam Simas Santos e Faria e Costa – “complexo”, que porventura será (e talvez, mesmo, externo e interno, que sabemos nós?) mas o tribunal há-de dizer, como lhe incumbe, de que complexo se trata, aliás com o apoio precioso de tão ilustre depoimento testemunhal    
3. Declarações do Senhor Ministro da Justiça à mesma matéria (e especificamente, à da continuada violação pelo Estado dos artºs 17 e 46 da Convenção Europeia, entre outras coisas pela subsistência de uma tradução viciada da Convenção, pela subsistência de fórmulas legais incompatíveis com a formação jurídica regular face às exigências mínimas de qualquer estado membro da União Europeia, compreendendo a aberração pretensamente constitucional em cujos termos haveria – é o que ali se diz – “infracções cometidas no exercício destes direitos” quais sejam, evidentemente, os da liberdade de expressão e os da liberdade de consciência que lhe são co-naturais e bem assim por toda a prática decisória e acusatória decorrente de tais aberrações às quais assim se dá alcance prático);

4. Depoimento do/a senhor/a procurador/a adjunto/a, subscritor/a da acusação, devendo requerer-se a S. Ex.ª o Senhor Procurador Coordenador do Tribunal de Faro a identificação do seu/sua Ex.mº/Ex.mª adjunto/a, uma vez que nem o nome (completo ou abreviado) consta na acusação, nem o defensor tem a possibilidade de obter tais dados identificativos   

Documental 

Relatório da Amnistia Internacional publicado este ano

Sentença Criminal certificada do Tribunal do Júri que julgou os queixosos            
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